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instrumentos de adesão à citada Convenção, que entra
em vigor conforme estabelecido no seu artigo 27(2),
pelo Líbano, em 5 de Outubro de 2000, entrando em
vigor para este país em 4 de Novembro de 2000, pelo
Lesoto, em 12 de Novembro de 2001, entrando em vigor
para este país em 12 de Dezembro de 2001, e pela Mon-
gólia, em 24 de Janeiro de 2002, entrando em vigor
para este país em 23 de Fevereiro de 2002.

A referida Convenção foi aprovada pela Resolução
da Assembleia da República n.o 11/88, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 118, de 21 de Maio de
1988, e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.o 57/88, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 1988, tendo o ins-
trumento de ratificação sido depositado em 9 de Feve-
reiro de 1989, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 128, de 5 de Junho de 1989.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 26 de Novembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

Aviso n.o 115/2002

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário da Convenção contra a
Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desu-
manos ou Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral
das Nações Unidas, em Nova Iorque, em 10 de Dezem-
bro de 1984, o Secretário-Geral da Organização das
Nações Unidas comunicou ter sido depositado pelo Ban-
gladesh, em 5 de Outubro de 1998, o instrumento de
adesão à citada Convenção, tendo entrado em vigor para
aquele país em 4 de Novembro de 1998, conforme esta-
belecido no seu artigo 27 (2).

Mais informou que o Governo da República Popular
do Bangladesh declarou aplicar o artigo 14 (1) da Con-
venção mencionada, em conformidade com a legislação
já existente naquele país.

A referida Convenção foi aprovada pela Resolução
da Assembleia da República n.o 11/88, publicada no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 118, de 21 de Maio de
1988, e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.o 57/88, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 1988, tendo o ins-
trumento de ratificação sido depositado em 9 de Feve-
reiro de 1989, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 128, de 5 de Junho de 1989.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 26 de Novembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

Aviso n.o 116/2002

Por ordem superior se torna público que, agindo na
sua qualidade de depositário das emendas ao artigo 17.o,
parágrafo 7, e ao artigo 18.o, parágrafo 5, da Convenção
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis,
Desumanos ou Degradantes, adoptadas pela Assembleia
Geral da Nações Unidas, em Nova Iorque, em 9 de
Setembro de 1992, o Secretário-Geral da Organização
das Nações Unidas comunicou terem as mesmas sido
aceites pelo México em 15 de Março de 2002 e pela
China em 10 de Julho de 2002.

As emendas supracitadas foram aprovadas para ade-
são pela Resolução da Assembleia da República
n.o 71/94, e ratificadas pelo Decreto do Presidente da

República n.o 80/94, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 288, de 15 de Dezembro de
1994.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 26 de Novembro de 2002. — O Director
de Serviços, Bernardo de Lucena.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 311/2002

de 20 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 189/2000, de 12 de Agosto, transpôs
para o ordenamento jurídico interno a Directiva
n.o 98/79/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Outubro, estabelecendo as regras a que devem
obedecer o fabrico, a comercialização e a entrada em
serviço dos dispositivos médicos para diagnóstico in vitro
e respectivos acessórios.

Este diploma, porém, contém algumas pequenas defi-
ciências e incorrecções que interessa eliminar ou rec-
tificar. Nomeadamente, não se encontra prevista, em
relação aos fabricantes que não disponham de sede em
Portugal, a obrigação de estes fazerem a notificação
à autoridade competente dos elementos de identificação
dos dispositivos por eles colocados no mercado nacional.
A fixação dessa exigência na legislação dos Estados
membros é determinada pelo n.o 1 do artigo 10.o da
mencionada Directiva n.o 98/79/CE, pelo que se torna
necessário estabelecê-la.

Por outro lado, há que fazer uma mais adequada
determinação das infracções que dão lugar a procedi-
mento contra-ordenacional, aproveitando-se ainda para
prever em euros os montantes das coimas.

Além disso, urgia clarificar dúvidas de interpretação
da norma transitória expressa no artigo 26.o, adequan-
do-a melhor ao sentido e objectivos previstos na legis-
lação comunitária, sem com tal prejudicar o cumpri-
mento das restantes disposições finais e transitórias
constantes do capítulo VI do Decreto-Lei n.o 189/2000,
de 12 de Agosto.

Finalmente, o anexo X ao diploma não reproduziu
correctamente o grafismo previsto para a marcação
«CE», razão pela qual se procede à substituição do refe-
rido anexo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 10.o, 19.o, 21.o, 22.o e 26.o do Decreto-Lei
n.o 189/2000, de 12 de Agosto, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os fabricantes que não disponham de sede em

Portugal e coloquem no mercado ou ponham em serviço
no território nacional os dispositivos enumerados no
anexo II ou os dispositivos para autodiagnóstico devem


